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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dez, às 14:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente, por se encontrar de licença saúde, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia:  01 – Leitura e aprovação das atas anteriores – (17ª, 18ª, 19ª e 20ª); 02 – Processo 61/62/63/2008 – relativo a entrega de medalha do mérito da Defensoria Pública; 03 - Memo 271/2010 da Corregedoria Geral apresentando os relatórios de avaliação de defensores públicos do Concurso C-90, nomeados pelo decreto de 16 de outubro de 2007; 04 – Processo 121/2010 de interesse da DP Ana Paula Marques impugnando a promoção da DP Marlene Altmam; 05 - O que ocorrer. Ato contínuo, foram aprovadas as atas da 17ª (desmembrada por sugestão do Conselheiro Gledson Diniz); 19ª e 20ª. Os Conselheiros deliberaram por sugestão do DPG que a Ata da 18ª sessão será analisada em outra sessão. Em seguida, passou-se a análise do item 02 – Processo 61/62/63/2008 – relativo a entrega de medalha do mérito da Defensoria Pública. A Conselheira Flor Machado leu os relatórios da então Corregedora Geral Laura Freitas. Em razão do objeto ser o mesmo, transcrevo sucintamente seu teor: “(...) O Defensor Público GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ, através de expediente endereçado ao Defensor Público Geral propõe que seja concedida a Medalha do Mérito da Defensoria Pública do Estado do Pará aos (as) Excelentíssimos (as) Governadora do Estado do Pará, Exma. Sra. ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA; Ex-Governador do Estado do Pará, Exmo. Sr. JADER FONTENELLE BARBALHO; Ex-Governador do Estado do Pará, Exmo. Sr. CARLOS JOSÉ OLIVEIRA SANTOS; Deputada Estadual e Defensora PÚBLICA, Exma. Sra. REGINA LÚCIA BARATA PINHEIRO DE SOUZA; Defensor Público de Entrância Especial, Exmo. Sr. JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS; Defensor Público de 3ª Entrância, Subdefensor Público Geral de 20/06/2006 a 31/12/2006 e 01/01/2007 a 01/09/2008, Exmo. Sr. ADALBERTO DA MOTA SOUTO;

Defensora Pública de 3ª Entrância, Subdefensora Pública Geral de  14/04/2004 a 20/06/2006, Exma. Sra. MARIALVA DE SENA SANTOS; Defensora Pública de 3ª Entrância, Corregedora Geral de 04/02/1997 a 15/04/2004, Exma. Sra. HELIANA DENISE DA SILVA SENA; Defensor Público de 3ª Entrância, Corregedora Geral de 15/04/2004 a 05/09/2006, Exmo. Sr. RAIMUNDO WILSON FIALHO DA ROCHA COSTA SENA; em reconhecimento da Instituição pelos relevantes serviços  prestados  a  Defensoria  Pública, contribuindo para o efetivo engrandecimento de nossa Instituição. DA ANÁLISE A proposta apresentada pelo proponente justifica-se como resgate histórico e reconhecimento que a Defensoria Pública faz aos Defensores Públicos que contribuíram efetivamente para diminuir as desigualdades sociais de nosso Estado, implementando real e digno acesso à Justiça, respeitando os direitos Humanos primordiais que se encontram elencados no Art. 5° da nossa Carta Magna. DO DIREITO A Medalha do Mérito da Defensoria Pública do Estado do Pará foi instituída pelo Decreto Governamental nº 4986 de 23 de novembro de 2001. O Art. 2º do Decreto nº 4986, estabelece que a medalha seja destinada a condecorar personalidades civis e militares que tenham prestado relevantes serviços a instituição e Defensores Públicos que, no seio da classe, se destaquem pelo valor pessoal, de modo a contribuir decisivamente para o aperfeiçoamento e projeção da Instituição no âmbito estadual e/ou nacional. VOTO dessa forma, somos pelo acolhimento da proposta apresentada pelo defensor público Gledson Antonio do Nascimento Diniz, com a edição da resolução específica, concedendo-se a medalha do mérito da defensoria pública do estado do Pará as autoridades e Defensores Públicos supra mencionados, pela efetiva contribuição para a implementação, aperfeiçoamento e projeção da instituição no âmbito estadual e nacional, por ser medida da mais lídima justiça e, esta relatoria apresenta  minuta de resolução para aprovação do egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Em discussão o Conselheiro Gledson Diniz justificou que, embora julgadas agora por motivos diversos, as propostas tiveram origem no ano de 2008. Que desde aquele momento buscava firmar a história da instituição, como e porque foi criada. Que pode-se dizer que ela foi criada pelo ex-Governador Jader Barbalho antes mesmo da criação pela Lei Federal. Que o ex-governador Carlos Santos fez cumprir o art. 22 do ADCT. E a atual Governadora Ana Julia Carepa em 4 anos fez muito pela instituição, concedendo efetivamente a autonomia da Defensoria Pública, seja através da concessão dos duodécimos, seja através das nomeações e aprovações de lei. Que a atuação da Governadora pelo fortalecimento da instituição contou com a eficiente e exemplar gestão do DPG que soube bem administrar a Defensoria Pública. Essas são as justificativas para os ex-governadores e para a atual governadora. Para a DP Regina Barata, há anos vem representando esta instituição seja na Câmara Municipal seja na Assembléia Legislativa, sempre colaborou com a administração desta casa. Que gratidão não tem preço e que precisamos ser gratos com as pessoas que contribuíram com o engrandecimento desta casa. Que o DP José Roberto Martins, ex-secretário municipal e estadual de Direitos Humanos. Sempre destacou o nome da Defensoria Pública por onde atuou com seriedade. Em relação aos Defensores Adalberto Mota e Marialva Sena, sempre atuaram com dedicação em suas atribuições funcionais, assim como a DP Heliana Sena e o DP Raimundo Fialho, ex-corregedores, que tem toda sua vida ligada a esta casa e sempre desempenharam suas funções com honradez e dedicação, destacando-se nas mesmas. Que são relevantes serviços prestados nesta casa, com inúmeras responsabilidades e missões a cumprir.
 O Presidente da ADPEP pediu a palavra para manifestar que entende justas as homenagens a serem prestadas com a entrega das medalhas às pessoas citadas. Mas que muitos outros colegas também são merecedoras, tais como a DP Neide Sara, DP Rosinei Castro, DP Mario Figueiredo, DP Monica Belém, DP Alcides Alexandre e tantos outros, os quais, em seu entendimento, gostaria que igualmente fossem agraciados com tais medalhas. A Conselheira Graça cárdias concordou com o presidente da ADPEP no sentido de que devem ser agraciados os defensores que se encontram na atividade fim, e não apenas aqueles que exercem cargos políticos e de direção. Que considera de destaque os nomes da DP Regina Barata e Marialva Sena. O Conselheiro Gledson Diniz ponderou que nada impede que sejam feitas nossas concessões, apenas ressalvou que as mesma devam ser objeto de processo próprio. A Conselheira Flor Cantal sugeriu que a data da entrega da medalha em questão não seja na semana do defensor, por entender que já existem muitas homenagem prestadas na citada ocasião. Sugeriu o mês de agosto. O Conselheiro Gledson Diniz argumentou que a data de 19 de maio está prevista na Resolução que regulamentou a entrega da medalha. O DPG manifestou sua concordância com a posição do Conselheiro Gledson Diniz, e sugeriu que, considerando que o presente processo data de 2008, que em face aos dois anos transcorridos que fossem aprovados os nomes ora propostos e em outras oportunidades seriam agraciados novos nomes em novos processos. O presidente da ADPEP ponderou que a concessão de certas Medalhas, dada sua importância, devem ser filtradas e não alargadas e que propôs a ampliação das pessoas que mencionou por entender que são igualmente merecedoras. E que se as medalhas devem ser concedidas, devem ser dadas para poucos, mas que se vão ser agraciados muitos, que sejam contemplados outros. Que deve haver um critério mais objetivo na concessão desta medalha, a fim de que seja evitado um descontentamento na classe. O DPG sugeriu que fossem aprovados os nomes constantes nos processos em julgado, mas que seja registrado que devem ser estabelecidos critérios para a concessão desta Medalha nas próximas concessões a fim valorizar a Medalha do Mérito da Defensoria. Todos os conselheiros concordaram. Quanto a data, o conselheiro Gledson Diniz ponderou que o mandato da Governadora atual termina em 31 de dezembro próximo, e que a deputada Regina Barata termina seu mandato em 31 de janeiro de 2011. A secretária do CSDP lembrou que dia 22 de dezembro próximo será realizada a posse de novos defensores e que poderia se aproveitar essa ocasião. O DPG concordou com a sugestão e propôs que as medalhas da Governadora e da deputada Regina Barata sejam entregues por ocasião da solenidade de posse dos novos defensores no dia 22 de dezembro de 2010 e que a dos demais agraciadas seja no dia 19 de maio de 2011. Todos os conselheiros concordaram. Por unanimidade dos presentes, os Conselheiros aprovaram a seguinte Resolução 066 de 29 de novembro de 2010. RESOLUÇÃO CSDP Nº 066, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 DISPÕE SOBRE A OUTORGA DA MEDALHA DO MÉRITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006. CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 4986 de 23 de novembro de 2001, que criou a medalha do mérito da Defensoria Pública do Estado do Pará, para condecorar personalidades civis e militares que prestaram relevantes serviços a instituição e a defensores públicos que, no seio da classe, se destacaram pelo valor pessoal, e que de modo decisivo contribuíram para o aperfeiçoamento e proteção da instituição no âmbito estadual e /ou nacional. CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na 21ª sessão ordinária realizada no dia 29 de novembro de 2010. RESOLVE: Art. 1º Conceder, como reconhecimento da Instituição aos relevantes serviços prestados a Defensoria Pública do Estado do Pará, a MEDALHA DO MÉRITO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ às autoridades, personalidades e Defensores Públicos abaixo elencados:- Governadora do Estado do Pará, Exma. Sra. ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA;- Ex-Governador do Estado do Pará, Exmo. Sr. JADER FONTENELLE BARBALHO;- Ex-Governador do Estado do Pará, Exmo. Sr. CARLOS JOSÉ OLIVEIRA SANTOS  - Deputada Estadual e Defensora PÚBLICA, Exma. Sra. REGINA LÚCIA BARATA PINHEIRO DE SOUZA;- Defensor Público de Entrância Especial, Exmo. Sr. JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS.  - Defensor Público de 3ª Entrância, Subdefensor Público Geral de 20/06/2006 a 31/12/2006 e 01/01/2007 a 01/09/2008, Exmo. Sr. ADALBERTO DA MOTA SOUTO;- Defensora Pública de 3ª Entrância, Subdefensora Pública Geral de  14/04/2004 a 20/06/2006, Exma. Sra. MARIALVA DE SENA SANTOS;- Defensora Pública de 3ª Entrância, Corregedora Geral de 04/02/1997 a 15/04/2004, Exma. Sra. HELIANA DENISE DA SILVA SENA;- Defensor Público de 3ª Entrância, Corregedora Geral de 15/04/2004 a 05/09/2006, - Exmo. Sr. RAIMUNDO WILSON FIALHO DA ROCHA COSTA SENA; Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e nove dias do mês de novembro de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro JOSE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. Os Conselheiros deliberaram que a Resolução ora aprovada deve ser imediatamente publicada no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na internet. Em seguida passou-se a análise do item 03 - Memo 271/2010 da Corregedoria Geral apresentando os relatórios de avaliação de defensores públicos do Concurso C-90, nomeados pelo decreto de 17 de outubro de 2007; O DPG leu sua manifestação, a qual transcrevo sucintamente: “(...) A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 17/10/2007. Como decorrência lógica, todos os defensores retromencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, restando alguns dias para adquirirem a estabilidade na carreira. DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. De fato, face as previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE Para evitar que ocorra mora na análise de situações funcionais de fundamental importância para a atuação com a devida tranqüilidade dos defensores em avaliação, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados em 17/10/2007 e empossados em 14/11/2007, que entraram em exercício em 19/11/2007 e ato contínuo, que se declare desde logo a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual. (...) CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os Defensores Públicos JURACI DE SOUZA CORDOVIL, LARISSA MACHADO SILVA, GERALDO ROLIM TAVARES JÚNIOR, MILENE MOREIRA CASTRO, HALLINE KAROL NOCETI SERVILHA, ALESSANDRO OLIVEIRA DA SILVA, DANIELA MARTINS MACHADO, ROSINEIDE MACHADO MORAES, ODUVALDO SÉRGIO DE SOUZA SEABRA, MARÚCIA CONDE MAUÉS, ADRIANO SOUTO OLIVEIRA, ARCLEBIO AVELINO DA SILVA, VANESSA SANTOS DOS SANTOS AZEVEDO, MAURA CRISTINA MAIA VIEIRA, RODRIGO AYAN DA SILVA, KELLY APARECIDA SOARES, MARCOS ANTONIO BARROSO CERQUEIRA, CELIA SYMONNE FILOCREÃO GONÇALVES, EDUARDO ANDRÉ DE AGUIAR LOPES, EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO, ANDERSON SERRÃO PINTO, VALDERCI DIAS SIMÃO, PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO, EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS, ETELVINO QUINTINO MIRANDA DE AZEVEDO, MAURO PINHO DA SILVA, ALBA ALINE MOURÃO GOUVEA, NILBERT ALLYSON ALMEIDA DE MORAES e MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público. É o VOTO.” Após a leitura do voto, o DPG esclareceu que todos os documentos referentes à avaliação foram encaminhados com antecedência aos nobres conselheiros os quais puderam analisar cada um dos avaliados. Aberta a discussão o Defensor Público Geral destacou que á época da elaboração do parecer ainda se fazia necessária a inclusão da cláusula “rebus sic stantibus”, mas que por ocasião do julgamento do processo, a mesma se faz desnecessária tendo em vista que os defensores avaliados já completaram os três anos em 19 de novembro. Os conselheiros por unanimidade aprovaram o relatório da corregedoria e ratificaram o voto pela confirmação na carreira e a estabilidade dos defensores públicos JURACI DE SOUZA CORDOVIL, LARISSA MACHADO SILVA, GERALDO ROLIM TAVARES JÚNIOR, MILENE MOREIRA CASTRO, HALLINE KAROL NOCETI SERVILHA, ALESSANDRO OLIVEIRA DA SILVA, DANIELA MARTINS MACHADO, ROSINEIDE MACHADO MORAES, ODUVALDO SÉRGIO DE SOUZA SEABRA, MARÚCIA CONDE MAUÉS, ADRIANO SOUTO OLIVEIRA, ARCLEBIO AVELINO DA SILVA, VANESSA SANTOS DOS SANTOS AZEVEDO, MAURA CRISTINA MAIA VIEIRA, RODRIGO AYAN DA SILVA, KELLY APARECIDA SOARES, MARCOS ANTONIO BARROSO CERQUEIRA, CELIA SYMONNE FILOCREÃO GONÇALVES, EDUARDO ANDRÉ DE AGUIAR LOPES, EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO, ANDERSON SERRÃO PINTO, VALDERCI DIAS SIMÃO, PAULA MARIA DE SOUZA ADRIÃO, EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS, ETELVINO QUINTINO MIRANDA DE AZEVEDO, MAURO PINHO DA SILVA, ALBA ALINE MOURÃO GOUVEA, NILBERT ALLYSON ALMEIDA DE MORAES e MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD. Ato contínuo, passou-se a análise do item 04 – Processo 121/2010 de interesse da DP Ana Paula Marques impugnando a promoção da DP Marlene Altmam; A Conselheira Graça Cárdias leu seu relatório, o qual transcrevo sucintamente “(...) A Defensora Pública de 2ª Entrância ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA, Titular da 1ª Defensoria de Ananindeua/PA, ingressou com requerimento dirigido ao Exmo Sr. Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no qual vem impugnar o ato de promoção contido na Portaria nº 392/2010, de 23/07/2010, publicado no DOE nº 31.718, de 28/07/2010, pelo qual foi promovida ao cargo de 3ª Entrância a Defensora Pública MARLENE LIMA ALTMAN, a contar de 19 (dezenove) de abril de 2010.A Defensora impugnante é a 1ª colocada na 2ª Entrância e assim, a seu ver, deveria ser a primeira a ser promovida para a 3ª Entrância, conforme a Lista de Antiguidade.
Argumenta a Defensora impugnante:- que não foi consultada/intimada para se manifestar quanto ao pedido da DP MARLENE LIMA ALTMAN, não integrante da Lista de Antiguidade; e - que não há declaração de vaga aberta na 3ª Entrância. 
Requer:- “Que sejam declarados VAGOS os cargos de 3ª Entrância para a abertura de processo de remoção e posterior promoção”. II – VOTO 1 – SÍNTESE HISTÓRICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO PARÁ E ADMISSÃO DA DRA. MARLENE ALTMAN
Ao analisarmos o pedido verificamos no anexo único da RESOLUÇÃO 050/09 – CSDP DE 17.12.2009, que a DP MARLENE LIMA ALTMAN não consta na lista de antiguidade e que a Defensora ANA PAULA PEREIRA MARQUES consta sob o nº 124, sendo o primeiro nome da 2ª Entrância. A despeito dos argumentos da DP ANA PAULA MARQUES, é necessário, para compreensão de todos, que se observe em 1º lugar as diversas situações jurídicas pelas quais passaram os primeiros defensores públicos estaduais. A Defensoria Pública do Pará começou a atuar de fato no ano de 1983, com advogados designados para o exercício da função de defensor público, ou seja, em defesa das pessoas legalmente necessitadas, assim chamadas aquelas sem condições financeiras para pagarem custas processuais e honorários advocatícios, nos termos da Lei Federal nº l.060/1950. Percebiam remuneração pela Procuradoria Geral do Estado no Banco do Estado do Pará e foram designados para defesa e conciliação no âmbito do Direito Civil em todas as suas subdivisões e do Direito Criminal, não apenas para exercer a função na Capital do Estado, como também em Comarcas do Interior e região Metropolitana, o que os distinguiu desde logo dos defensores dativos e daqueles que atuavam na Assistência Judiciária Cível da Capital. Em dezembro de 1985, a Lei Estadual nº 5.298 veio organizar a Procuradoria Geral do Estado e colocar entre as unidades administrativas a DEFENSORIA PÚBLICA – TÍTULO II, Seção II:
“Art. 8º - Compete à Defensoria Pública prestar assistência jurídica e promover a defesa dos legalmente necessitados junto às repartições administrativas, policiais e foro em geral, na forma de regulamentação desta Lei”. A partir daí, começou o crescimento da atuação da Defensoria Pública Estadual existindo de direito, principalmente no interior do Estado e vários defensores públicos foram nomeados sob o regime celetista com assinatura da carteira de trabalho (CTPS). Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, em seu artigo 22 (vinte e dois) assegurou “aos defensores públicos investidos na função até a data de instalação da Assembléia Nacional Constituinte, o direito de opção pela carreira...”. Ocorre, que nem todos os defensores públicos fizeram de imediato essa opção. Alguns defensores tiveram que recorrer à Justiça para a obtenção do reconhecimento do seu direito, devido seus pedidos de opção não terem sido aceitos administrativamente naquela época. Este foi o caso da Defensora Pública MARLENE LIMA ALTMAN, que embora amparada pelo artigo 22 do ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS da CF/88, uma vez que havia ingressado na Defensoria Pública em 02 de janeiro do ano de 1987, não conseguiu fazer sua opção pela carreira, tendo a mesma promovido AÇÃO DECLARATÓRIA perante a Justiça do Trabalho – PROC. Nº 629/2008, com tramitação na 2ª Vara do Trabalho – TRT 8ª Região e assim obtido a confirmação “de sua real condição de contratada pelo Estado do Pará, como Defensora Pública desde 02/01/1987” e a devida retificação de sua carteira de trabalho. Desta forma, comprovando o seu enquadramento na regra de efetivação do art. 22 do ADCT da CF de 1988, requereu ao Exmo Senhor Defensor Público Geral “a averbação de seu tempo de serviço pelo ato admissional retificado, com as respectivas repercussões de gratificação por tempo de serviço, previdenciárias e de depósito do FGTS, bem como, sua confirmação opcional pela carreira, nos termos do artigo 22 do ADCT da CF/88, respeitada a data do efetivo exercício comprovado, com as repercussões de promoção de que trata o art. 89 da Lei Complementar Estadual nº 54, de 07/02/2006 e vencimentais devidas pelo correto enquadramento...”
Em 20 de novembro de 2009, formou-se o Processo Administrativo nº 429.407/2009, juntadas as cópias da Decisão da MM. Juiza Federal do Trabalho Substituta – 2ª Vara Federal do Trabalho de Belém/PA, como também do Acórdão da 4ª Turma do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, o qual, em 15.09.2009, a unanimidade, negou provimento ao Recurso Ordinário interposto pelo Estado do Pará, para manter a decisão recorrida em todos os seus termos, conforme os fundamentos. Instruído o processo pela Gerência de Gestão de Pessoas (GGP) foi encaminhado à Consultoria Jurídica da DPE para análise e parecer, com informação do cumprimento ao Acórdão – PROC. Nº 006/29/2008 – 2ª Vara Federal do Trabalho de Belém/TRT – 8ª Região e Ofício 5.689/2009 PGE/GAB-PCTA, tendo sido retificada a data de admissão da servidora na carteira de trabalho – CTPS, constando o ingresso no serviço público estadual em 02.01.87, como Defensora Pública na regra de efetivação do artigo 22 do ADCT da CF/88. 2 – PARECER DO CONSULTOR JURÍDICO DPE No Parecer Jurídico nº 391/209 - DP/CJ, ao analisar o tempo de serviço para fins de concessão de direitos e vantagens o Consultor Jurídico da DP esclarece:“Ora, o tempo de serviço é aquele prestado ao Estado do Pará sob qualquer vínculo, inclusive o celetista, sob tal ordem de consideração já decidiu o STF no âmbito do serviço público federal que o tempo de serviço público prestado por servidor celetista que passou a estatutário é computado para todos os efeitos legais (RE 209.899, Re-AgR 412798), portanto, o período de início de exercício no Estado (estabelecido pela data de admissão definido através de sentença da Justiça do Trabalho) deve ser somado como tempo de serviço atual para novo cômputo do Adicional Por Tempo de Serviço.” 
E mais adiante: “Portanto o Adicional Por Tempo de Serviço deve computar o tempo de serviço retificado pelo Poder Judiciário (Tribunal Regional do Trabalho – 8ª Região), todavia, os seus efeitos ocorrem a contar do presente (ex nunc) do pedido administrativo da requerente, sem o solicitado efeito pretérito (ex tunc) considerando a prescrição e a decadência administrativa nos termos legais. Na mesma lógica, temos prescrição operada em relação às férias passadas e às licenças não computadas.” A seguir, analisa A QUESTÃO DA ESTABILIDADE E A INCLUSÃO NA CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO, dizendo que:
“O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO-8ª Região reconheceu através da Ação Trabalhista que a requerente (reclamante) comprovou o exercício da função de Defensor Público desde 02/01/1987, não houve decisão para inclusão na carreira, tendo em vista que tal posição seria reconhecimento de direito estatutário, assim, temos como precedente a própria posição do TRT- 8ª Região em caso semelhante promovido por defensores públicos mos Acórdãos da 2ª Turma do TRT – 8ª Região – REXOFF E RO/01070-2007. Todavia, o período de reconhecimento de vínculo funcional em 02.01.1987 confere a requerente o direito de ser incluída na carreira por mandamento constitucional a ser observado pela Administração Pública.” Ainda em seu Parecer, o Consultor Jurídico faz alguns comentários sobre a estabilidade no serviço público incluindo textos doutrinários e jurisprudência do STF e STJ, especialmente sobre a chamada ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA trazida pelo ADCT/CF/88. Comenta que a estabilidade excepcional (artigo 19 ADCT/CF/88) não implica efetividade no cargo, para qual é imprescindível concurso público (fls. 43). Observa, que “a requerente obteve reconhecimento no início do exercício da função de Defensor Público fixado pelo TRT – 8ª Região, caracterizando uma situação fático-jurídica que importa no direito constitucional a uma estabilidade, por conseguinte, inclusão na carreira em virtude da previsão do art. 22 ADCT/CF/88 aos requerentes”. Esclarece que o dispositivo constitucional em comento “não apenas conferiu estabilidade, mas, igualmente, garantiu a efetivação no cargo de carreira, transcrevendo o citado artigo. O Consultor Jurídico cita em seu Parecer a posição do Supremo Tribunal Federal (STF) em julgamento de Recurso Extraordinário e de Ação Direta de inconstitucionalidade às fls. 44 do PROC. 046/2009 – CSDP, quanto à opção pela carreira dos defensores públicos amparados pelo artigo 22 do ADCT/CF/88, os quais tem direito à opção independentemente da forma da investidura originária – STF:RE 161.712- RS (AI 407.683 – AgR, Rel. Min. Carlos Velloso) ;  ADI 3.819-MG – Min. Rel. Eros Grau. E comenta: “Portanto, a requerente tem a seu favor o reconhecimento do exercício ma função de Defensor Público antes da data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte em 01.01.1987, mediante decisão judicial trabalhista demarcando o início da função de defensor público, no presente caso iniciou sua atividade em 02.01.1987. Significa dizer que a requerente passou a condição de estável/efetiva na carreira, mediante a garantia de opção pela carreira prevista no art. 22 ASCR/Constituição de 1988. Em seguida ressalta que: “A situação jurídica da requerente deverá ser efetivada por ato administrativo (Resolução) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará que é a instância máxima deliberativa no enquadramento dos membros (Defensores Públicos) na carreira”. (fls. 45). E ainda: “Com efeito, o Conselho Superior da Defensoria Pública deverá favorecer a garantia constitucional, caso entenda pela inclusão da requerente na carreira, provendo a requerente no cargo inicial, e, após, por força do art. 89 da Lei Complementar nº 054/2006, promover para a 3ª Entrância. (fls. 45). Após considerações de ordem jurídico-administrativa, conclui o Parecer afirmando: “A Defensoria Pública (através de ato do Conselho Superior – decisão própria de autotutela administrativa) poderá incluir a requerente na carreira e promovê-la para a 3ª Entrância atendendo uma garantia constitucional já assegurada no art. 22 ADCT e pelo Supremo Tribunal Federal, da mesma forma pelo art. 89 da Lei Complementar nº 054/2006, considerando a demarcação de início de função de defensor público estabelecida pela decisão judicial que legitima tal procedimento. Os efeitos financeiros serão presentes e futuros a contar do ingresso na carreira, e, correspondente promoção, não tendo efeito pretérito como pretendido pela requerente.” (fls. 48). 
Diante do Parecer favorável da Consultoria Jurídica da Instituição, o Exmo Senhor Defensor Público Geral despachou nos autos do Processo 2009/429407, no qual a Defensora Pública MARLENE ALTMAN requer confirmação na carreira, determinando que fossem encaminhados ao CSDP para análise e julgamento. 3 – JULGAMENTO DO CSDP E PROMOÇÃO DA DP MARLENE ALTMAN Em Parecer datado de 08 de fevereiro de 2010 a Relatora, então Membro Titular do CSDP, Dra. ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES opinou pelo DEFERIMENTO DO PEDIDO com efeitos a partir da publicação da decisão.
O pedido da DP MARLENE ALTMAN foi analisado sob o nº 096/2009-CSDP, em reunião do Conselho aos 25 (vinte e cinco) dias de fevereiro de 2010, oportunidade em que a então Conselheira e Relatora do feito Dra. ALIRA MENEZES, ressaltou que “em casos análogos como dos defensores ALCIDES ALEXANDRE FERREIRA DA SILVA E LUIS PAULO FRANCO o Conselho decidiu pela confirmação dos mesmos na carreira”. Manifestou seu voto favorável à confirmação da requerente na carreira, sendo que os efeitos financeiros seriam futuros e não retroagiriam, conforme manifestação da Consultoria Jurídica constante dos autos. Houve pedido de vista dos autos pela então Conselheira TÂNIA BANDEIRA, cujo VOTO foi apreciado na sessão do dia 19 de abril de 2010.  Alegou a prescrição do direito à requerente, posto que a mesma requereu 23 (vinte e três) anos depois que lhe foi concedida a opção pela carreira. Citou jurisprudência no sentido de seu entendimento e concluiu que a requerente está amparada pelo art. 244 das Disposições Transitórias da Lei nº 5.810/94, tendo as obrigações e as vantagens do art. 19 do ADCT da Constituição Federal/88, ou seja, regime estatutário, até mesmo para efeitos previdenciários. Assim, entendeu estar prejudicado o pedido ao Conselho, tendo em vista a prescrição do direito de opção pela carreira de Defensor Público. Deixou de manifestar-se sobre o pedido de lotação na 3ª Entrância.
Por oportuno, o Exmo Senhor Defensor Público Geral ressaltou que o pedido da requerente baseou-se em sentença da Justiça do Trabalho, que retificou a CTPS da requerente para 02 de janeiro de 1987, ocasião em que a Dra. MARLENE LIMA ALTMAN foi confirmada na carreira por 5 (cinco) votos a favor e 1 (um) contra (voto vista).   
Diante da aprovação pelo Conselho, o Exmo Senhor Defensor Público Geral do Pará no uso das atribuições que lhe confere o artigo 8º, inciso 8º da Lei Complementar Estadual nº 054/2006 PROMOVEU para o cargo de Defensor Público de 3ª Entrância, conforme o disposto no art. 89 da mencionada Lei e art. 22 do ADCT da CF/88, a Defensora Pública MARLENE LIMA ALTMAN, MATRÍCULA Nº 5000092, a contar de 19 de abril de 2010 – Pub. Nº 136889, de 27 de julho de 2010. 4 – IMPUGNAÇÃO DA DP ANA PAULA MARQUES Inconformada com a PROMOÇÃO da DP MARLENE ALTMAN para a 3ª Entrância por encontrar-se em 1º lugar na 2ª Entrância conforme a LISTA DE ANTIGUIDADE aprovada pela RESOLUÇÃO 050/2009 – CSDP (VEJA-SE ANEXO), a DP ANA PAULA PEREIRA MARQUES impugnou referida promoção e requereu anulação do ato com os seguintes argumentos: a)A DP MARLENE LIMA ALTMAN não figura na LISTA DE ANTIGUIDADE e não participou do processo de promoção anterior.  b) Inexistência de declaração de vagas para preenchimento na 3ª Entrância.; c) Falta de consulta à Defensora Impugnante que se considera prejudicada por ser a próxima candidata à promoção. Esta Conselheira/Relatora não vislumbra RAZÃO para o inconformismo da Defensora Impugnante, uma vez que a promoção da Defensora MARLENE ALTMAN foi feita dentro da legalidade. A não participação no processo de promoção anterior deve-se ao fato de que se encontrava aguardando sua inclusão na carreira de Defensor Público, o que foi feito posteriormente. A opção pela carreira é um direito adquirido pela Defensora MARLENE ALTMAN, amparado pela Constituição Federal de 1988, art. 22 do ADCT. A mesma não chegou a formalizar a opção, mas demonstrou de maneira permanente a sua vontade objetiva de optar pela carreira e somente os obstáculos burocráticos impediram que fosse formalizada a sua opção.
Desta forma, a promoção da Defensora MARLENE independe da existência de vagas, visto que todos os defensores públicos amparados pelo artigo 22 já se encontram na 3ª Entrância ou na Entrância Especial, conforme o cadastramento feito a partir da classe final da carreira nos termos da legislação pertinente. A promoção obedeceu ao disposto no artigo 89 da Lei Complementar Estadual nº 054, de 07.02.2006, a contar de 19 de abril de 2010, data em que foi apreciado o PROCESSO Nº 096/2009 e que foi aprovado para confirmar a Dra. MARLENE LIMA ALTMAN na carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Referido processo esclarece que a admissão da Dra. MARLENE ALTMAN na função de Defensora Pública deu-se em 02 de janeiro de 1987, data anterior à instalação da Assembléia Nacional Constituinte, que ocorreu em 1º de fevereiro de 1987. Portanto, não há dúvida quanto ao seu direito de opção. Também não há que se falar em prescrição e decadência do direito adquirido pela Defensora Promovida reconhecido pela Carta Magna, porque pelo decurso do tempo (mais de vinte anos) decaiu o direito do Estado do Pará de argüir a prescrição. Além disso, sendo a opção pela carreira de defensor público matéria constitucional, é imprescritível. Diante do exposto, não há razão para a Defensora Impugnante sentir-se prejudicada, devendo aguardar o próximo edital de declaração de vagas para preenchimento na 3ª Entrância. Em discussão, o Conselheiro José Rei parabenizou a relatora pelo voto bastante técnico e depois manifestou que considerando a sua estória recente na defensoria pública não tem conhecimento de alguns fatos que para o mesmo serve como aprendizado sobre o passado da nossa instituição. Mas que sem prejuízo do excelente voto da Dra. Graça, antes da presente sessão teve o cuidado de analisar os autos e observou que não contam nos mesmos alguns documentos que entende ser imprescindível para analisar a questão, especialmente o teor da decisão da Justiça do trabalho, do requerimento da DP Marlene Altmam e do processo 096/CSDP. Que portanto, no presente momento se sente carente de votar e que por tal razão pede vistas dos autos, informando que vai pedir diligências ao GGP para que junte o histórico das atividades da DP Marlene Altmam na instituição, e que após se sentirá preparado para emitir seu voto. O DPG concordou com o pedido de vistas. O Conselheiro Gledson Diniz levantou uma questão de ordem no sentido de que se algum conselheiro pedir vistas suspende a votação, ou se os demais que se sentirem preparados podem emitir seu voto, posto que já houve precedente neste Conselho desta última situação. Poderia se deliberar sobre isto, no sentido de que o pedido de vista suspende a votação dando oportunidade aos conselheiros conhecerem do voto divergente. Propõe que se altere o Regimento Interno neste sentido de que seja suspensa a votação em razão do pedido do voto vista. No que ocorrer, o Conselheiro Gledson Diniz gostaria de registrar a exitosa participação dos Defensores Públicos no Congresso Nacional dos Defensores Públicos ocorrido recentemente no Mato Grosso do Sul, onde várias defensorias concorreram com teses e práticas, registra que a Tese “Desenvolvimento e atuação da Defensoria Pública como liberdade instrumental e verdade substantiva” do Defensor Público José Anijar Fragoso Rei “O Soldado da Borracha” do DP Carlos Eduardo Barros da Silva, que as duas foram reconhecidas como práticas exitosas e premiadas nacionalmente. Que gostaria de registrar nos anais deste Conselho e nas pastas funcionais dos Defensores José Rei e Carlos Eduardo Barros elogios desta casa pelo trabalho apresentado e por levar o nome da instituição aos rincões deste país como exemplo de defensoria pública. O DPG gostaria de apresentar uma questão de ordem. Que pela segunda vez foi apresentada perante o Ministério Público estadual denúncias contra a atual gestão da Defensoria, que gerou o inquérito civil 278/2010. Que a representação inicial tratava das seguintes denúncias: Que 19 defensores em estágio probatório estariam exercendo cargo em comissão; Que 37 defensores foram promovidos para as 2ª e 3ª entrância, ainda em estágio probatório; que a promoção dos defensores não respeitou a alternância dos critérios de antiguidade e merecimento e que o Defensor Regis Macedo está morando no sul do país desde agosto de 2008 e recebia DAS de Diretor da Capital e ainda foi promovido por merecimento para entrância especial, sem estar no exercício do cargo. Que todas as denúncias foram arquivadas pelo MP. Que no que tange ao DP Regis Macedo foi esclarecido que o mesmo não ocupava cargo comissionado a quando da concessão da licença por estudos e que a promoção para a entrância especial teve como critério a antiguidade. Uma única recomendação foi feita pelo Parquet no que tange á autorização para licença de estudos do DP Régis Macedo, que fosse convalidada pelo CSDP no prazo de 30 dias. Que em virtude dessa recomendação apresenta o seguinte despacho para apreciação deste egrégio CSDP: “Considerando os termos da Recomendação 002/2010/MP/4ºPJ/DC/PP do eminente Promotor de Justiça Alexandre Batista dos Santos Couto Neto, da 4ª Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais e Patrimônio Público do Ministério Público do Estado do Pará, recomendando a análise pelo egrégio Conselho Superior da licença para estudos do Defensor Público Antônio Régis Macedo, para fins de contagem de tempo de serviço do período do afastamento. Considerando situação análoga ocorrida com os Defensores Públicos Anelyse Santos de Freitas – Portarias 0622/2009 – DP-G de 21/09/09, publicado no Diário Oficial do Estado de 29/09/2009 e 483/10 – DPG de 10/08/2010, publicada no Diário Oficial do Estado de 16/08/2010, bem como com Climério Machado de Mendonça Neto, conforme Portaria 0165/09 – DPG de 27/02/2009, publicada no Diário Oficial do Estado de 12/03/2009. Determino que se encaminhe os presentes autos ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, para análise e manifestação daquele órgão colegiado sobre o tema em relação aos Defensores Públicos Antônio Régis Macedo, Anelyse Santos de Freitas e Climério Machado de Mendonça Neto. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para reafirmar que a administração do Dr. Antonio Cardoso é uma administração de sucesso e que uma administração de sucesso não se faz com conchavos e irregularidades, mas sim de honestidade. Neste aspecto, a administração do Dr. Antonio é irrepreensível. Que lamenta essas mesquinharias políticas de querer ficar atrapalhando essa instituição que vem crescendo notadamente. Que é uma linha que infelizmente ainda não conseguiu ser eliminada desta instituição. Que o Dr. Regis Macedo viajou para aprimorar seus conhecimento, e que inclusive já concluiu o curso e usará do aprendizado em benefício da instituição. Que quando lhe foi concedida autorização para estudos o mesmo já não ocupava cargo comissionado. Que se a solicitação do DPG é apenas para formalidade requerida pelo MP, que não vê nenhum constrangimento em referendar a licença para estudos dos defensores públicos. Os Conselheiros, á unanimidade, resolveram firmar a seguinte deliberação: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11 da LCE nº 054/2006 e pela LCF nº 080/2004, reformada pela LCF nº 132/2009 e considerando o deliberado na 21ª sessão ordinária realizada no dia 29 de novembro de 2010, no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito á TV.Padre Prudêncio nº 154, decidiu á unanimidade de seus membros presentes REFERENDAR: I) as portarias 0072/09 DPG de  11/02/09, publicada no DOE  31359 de 13/02/09 e 0579/10 DPG de 20/09/10, publicada no DOE 31758 de 23/09/10 referentes a autorização de afastamento para estudos do Defensor Público ANTONIO RÉGIS MACÊDO, nos termos do art. 33, III c/c art. 48 da LCE nº 054/2006; II) as portarias 0622/09 DPG de  21/09/09, publicada no DOE  31514 de 29/09/09 e 483/10 DPG de 10/08/10, publicada no DOE 31731 de 16/08/10 referentes a autorização de afastamento para estudos da Defensora Pública ANELYSE SANTOS DE FREITAS, nos termos do art. 33, III c/c art. 48 da LCE nº 054/2006; III) a portaria 0165/09 DPG de  27/02/09, publicada no DOE  31376 de 12/03/09, referente a autorização de afastamento para estudos do Defensor Público CLIMÉRIO MACHADO DE MENDONÇA, nos termos do art. 33, III c/c art. 48 da LCE nº 054/2006. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Conselheira Nata  NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS  Conselheira  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro
Os conselheiros decidiram que a presente deliberação deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e encaminhada ao Ministério Público. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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